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Resumo
No processo de planejamento das edificações para fins
laboratoriais e, em particular, dos ambientes mais especializados
como os de saúde pública, a arquitetura tem como premissa o
espaço físico ser um importante aspecto, que contribui, tanto
para a confiabilidade dos resultados dos ensaios realizados como
para a proteção da saúde humana, animal e do meio ambiente. O
levantamento das condições de segurança pode ser obtido pela
elaboração de um programa arquitetônico, visando ao
estabelecimento de relações entre espaço e atividades em termos
de requisitos funcionais e ambientais, das áreas laboratoriais de
uma edificação, sem implicar em sua formalização como projeto
arquitetônico. Tais relações são caracterizadas em termos de
requisitos funcionais e ambientais. Este trabalho apresenta
algumas das características desses requisitos, a serem observados
de forma a auxiliar os profissionais que venham a participar no
processo de elaboração do projeto básico de uma edificação
laboratorial.
Palavras-chave





bChristina Maria SimasTelma Abdala de Oliveira
Cardoso
109pós-
artigos •  p. 108-124
Resumen
En el proceso de planificación de las edificaciones para fines de
laboratorio y en particular de los ambientes más especializados,
como los de salud pública, la arquitectura tiene como principio
que el espacio físico es un aspecto importante, que contribuye
para  la confiabilidad de los resultados de los análisis realizados,
bien como para la protección de la salud humana, animal y del
medio ambiente. Se puede hacer el examen de las condiciones
de seguridad por medio de la elaboración de un programa
arquitectónico que busque establecer las relaciones entre espacio
y actividades, en términos de los requisitos funcionales y
ambientales de las áreas laboratoriales de una edificación, sin
que eso lleve a su formalización como proyecto arquitectónico.
Tales relaciones se caracterizan en términos de requisitos
funcionales y ambientales. Este trabajo presenta algunas de las
características de estos requisitos, con el objetivo de auxiliar a
profesionales que participen en el proceso de elaboración del
Proyecto Básico de una edificación laboratorial.
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In the planning of buildings to house laboratory facilities,
particularly special environments such as public health offices,
architecture is based on the premise that the physical space is
essential to ensure the reliability of the results and assays
performed in these facilities, as well as to protect human,
animal, and environmental health. A survey of safety conditions
may be achieved by creating an architectural program
establishing the relations between the available areas in a
laboratory facility and activities performed in them, from the
functional and environmental perspectives, without necessarily
having to create a formal architectural project. This article
presents some of the necessary characteristics of such facilities
to support architects in designing a laboratory building.
Key words
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Introdução
O laboratório de saúde pública é um ambiente singular e, portanto,
diferenciado de outros espaços laboratoriais. Uma de suas funções primordiais é a
proteção da saúde de populações de cidades, municípios e estados. Basicamente,
o que o diferencia de outros espaços laboratoriais é o quantitativo de amostras
analisadas anualmente, ocasionando, com isso, a manipulação de um volume
elevado de material biológico, humano, animal e ambiental, além de fármacos e
outros produtos. Devemos, ainda, considerar que muitas amostras a serem
processadas podem conter um número considerável de agentes biológicos ainda
desconhecidos, além de uma simples amostra poder requisitar diferentes tipos de
análises, o que gera a necessidade de subdivisão dessa amostra, e ocasionando
maior risco.
Conforme Conway (1982), risco pode ser definido como a medida da
probabilidade e da severidade de efeitos adversos. Dentro dos espaços laboratoriais,
os efeitos adversos podem estar associados à exposição ocupacional, o que resulta
em uma investigação de determinação de causa e de identificação dos agentes de
risco, a fim de evitar futuras exposições e proteger a saúde do trabalhador e do
meio ambiente.
No contexto dos laboratórios de saúde pública, a avaliação de risco se
concentra, primariamente, na prevenção de infecções ocupacionais. Nas atividades
laboratoriais que envolvam materiais infecciosos ou potencialmente infecciosos, a
avaliação de risco é um parâmetro de essencial importância para a definição de
todos os procedimentos de biossegurança, sejam eles de natureza construtiva, seja
de procedimentos operacionais ou informacionais.
Os riscos presentes em uma determinada atividade envolvendo agentes
biológicos irão determinar os Níveis de Biossegurança (NB) (Figura 1) a serem
adotados em uma edificação laboratorial e, conseqüentemente, as características
construtivas, operacionais e ambientais, equipamentos, procedimentos e
informações que minimizarão, ao máximo, a exposição a um agente infeccioso.
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Atualmente, devido ao avanço técnico-científico e à organização científica do
trabalho, algumas variáveis, relacionadas na Tabela 1, devem ser levadas em
consideração no processo de elaboração do projeto arquitetônico, e estão
relacionadas à saúde pública e às exposições e efeitos adversos dos poluentes
ambientais provenientes de instalações laboratoriais.
Podemos observar que a arquitetura, no processo de planejamento das
edificações para fins laboratoriais, em particular de ambientes mais especializados
como os de saúde pública, deve ter como premissa que o espaço físico é um
importante aspecto, o qual decididamente contribui tanto para a confiabilidade
dos resultados dos ensaios realizados como para a proteção da saúde humana,
animal e do meio ambiente (SIMAS, 2007).
O processo de planejamento dessas edificações requer um esforço
interdisciplinar, integrando pesquisadores, arquitetos e engenheiros, de modo a
estabelecerem-se, no projeto arquitetônico, padrões e normas que assegurem o
cumprimento das condições de segurança necessárias.
Atualmente, a maioria dos laboratórios de saúde pública, no Brasil, tem mais
de 20 anos de idade e cresce a necessidade de renová-los com reformas ou
novas edificações. Há um crescimento de novas demandas físicas, como a
implantação e/ou ampliação das áreas de informação, controle de qualidade,
biologia molecular e análises físico-químicas e de microbiologia de alimentos,
meio ambiente e medicamentos, dentre outras (acomodação de equipamentos
para novos sistemas informacionais, operacionais e de diagnóstico, como, por
exemplo, freezers, computadores, PCR e outros equipamentos) ou até mesmo
ampliação de requisitos de segurança, não só predial como de controle de acesso
ao material biológico, levando, assim, ao surgimento de necessidades de
construção de plataformas tecnológicas, áreas centralizadas de animais ou áreas
para o gerenciamento de resíduos, por exemplo.
O objetivo deste trabalho é apresentar algumas características dos requisitos
funcionais e ambientais, sob o enfoque da biossegurança, a serem observados, de











artigos •  p. 108-124
forma a subsidiar os profissionais que venham a participar no processo de
elaboração do Projeto Básico, ou seja, de um programa arquitetônico de edificações
laboratoriais em saúde pública.
O Projeto Básico é definido no artigo 6o da Lei n. 8.666/93, e conta com
relação do escopo de serviços para a apresentação gráfica da solução espacial,
técnica e dimensional adotada e dos memoriais descritivos, contendo a concepção
de todos os sistemas propostos, e pela RDC n. 50, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária/Anvisa, de 21 de fevereiro de 2002.
Desenvolvimento do trabalho
Neste trabalho, apresentamos diversas tabelas ou matrizes, contendo
informações resumidas dos diversos elementos construtivos necessários para o
cumprimento das exigências dos níveis de biossegurança laboratoriais
estabelecidos. Esta metodologia de apresentação facilita a rápida comparação de
pré-requisitos necessários a uma elevação no nível de biossegurança na edificação
laboratorial, quando necessário.
A elaboração das tabelas foi subsidiada nas informações obtidas pelos
instrumentos legais existentes, como a RDC/Anvisa n. 50; Portaria do MTb n. 3.214
e suas Normas Regulamentadoras; Diretrizes para Projetos Físicos de Laboratórios
de Saúde Pública da Fundação Nacional de Saúde e Diretrizes Gerais para o
Trabalho em Contenção com Agentes Biológicos da Comissão de Biossegurança em
Saúde, do Ministério da Saúde. Além disso, foram consultados centros de
referência internacionais na área de biossegurança, como o Centers for Disease
Control and Prevention/CDC (EUA), World Health Organization, Ministério da Saúde
do Canadá e Institut National de Santé et la Recherche Mèdicale/INSERM (França).
Níveis de biossegurança (nb)
Os Níveis de Biossegurança laboratoriais estão estabelecidos nas Diretrizes
Gerais para o Trabalho em Contenção com Agentes Biológicos (2006), da Comissão
de Biossegurança em Saúde, do Ministério da Saúde, que os divide em quatro
níveis (NB1 a NB4, conforme a Tabela 2, a seguir), de acordo com a avaliação e a
classificação de risco dos agentes biológicos (MS, 2006).
Os Níveis de Biossegurança consistem de combinações de práticas e técnicas
de laboratório, equipamentos de segurança e de critérios de infra-estrutura
(instalações) do laboratório. Cada combinação será determinada pela avaliação de
risco e proporcionam níveis crescentes em seu grau de contenção e de
complexidade do nível de proteção, tanto ao pessoal quanto ao meio ambiente,
podendo ser necessário, em um dado laboratório, um requisito de maior
complexidade para seu nível de contenção. Nesse caso, o laboratório passa a
receber a indicação de um “+”. Podemos exemplificar com o sistema de tratamento
de efluentes, o qual não é um item obrigatório nos laboratórios NB3; caso este o
possua, ele passa a ter a denominação de NB3+. As combinações são
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atividades que envolvam a manipulação de agentes biológicos de risco. Quando
temos uma informação específica disponível que possa sugerir a alteração nos
padrões de virulência, patogenicidade, resistência a antibióticos, ou de outros
fatores, combinações mais rígidas poderão ser adotadas (GRANTHAM, 2004).
Ressalta-se, entretanto, que a divisão dos níveis de contenção física
laboratorial deve ser vista com cuidado pelos pesquisadores, e seus requisitos
derivam de julgamento baseado no conhecimento atual. Com a ampliação do
conhecimento e novas tecnologias, os procedimentos operacionais e construtivos
para a manipulação de microrganismos convencionais ou geneticamente
modificados poderão ser modificados (SIMAS E CARDOSO, 2005).
Nas tabelas que se seguem, utilizamos o “X” para os quesitos considerados
obrigatórios e o “O” para os recomendados.
Localização do laboratório
A localização de um laboratório em relação às outras instalações dentro da
mesma edificação é um fator de segurança, exigindo, aos espaços com
atividades de maior risco, por exemplo, uma disposição de maior isolamento e
aplicação de barreiras físicas de controle de acesso para cada nível de
biossegurança requerido.
As áreas laboratoriais NB1 e NB2 devem estar localizadas de forma
integrada às áreas de suporte laboratorial (descontaminação e esterilização de
materiais, tratamento de resíduos, depósitos de substâncias químicas em uso,
dentre outras), a fim de agrupar os serviços prediais e os espaços técnicos
necessários aos equipamentos de tratamento do ar e/ou de outros sistemas de
engenharia adotados. Os laboratórios de contenção NB3 e NB4, de elevado
risco, devem ser projetados em áreas afastadas da área de circulação ou isoladas




Tabela 3: Localização do
laboratório
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das demais instalações laboratoriais. Essas áreas exigem uma separação física
entre as áreas de circulação e as áreas laboratoriais, tanto para a entrada dos
pesquisadores como para o material a ser manipulado.
Organização funcional
O laboratório é um ambiente diferenciado de outros espaços da edificação,
exigindo características de flexibilidade e comunicação entre os espaços
laboratoriais. A organização funcional desses ambientes requer uma arquitetura
que visualize as inter-relações e alternativas envolvidas nos arranjos físicos do
projeto, as quais aumentem a comunicação entre os departamentos e entre os
grupos interdisciplinares, fragmentando, assim, a tradicional organização de
divisões em departamentos.
Os elementos organizacionais da edificação devem ser agrupados de
acordo com suas funções para facilitar o controle de acessos, as rotas de fuga
(saídas de emergência) e os fluxos de transporte de materiais, insumos, amostras
e resíduos.
Os acessos aos quatro níveis de contenção laboratorial devem ser
diferenciados e dotados de barreiras físicas (câmaras de passagem, áreas de
transferência de materiais, autoclaves e outros equipamentos de segurança),
tanto para os técnicos laboratoriais, os técnicos de apoio logístico e operacional,
o pessoal administrativo e o público em geral, como para os materiais e insumos
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Características construtivas
Existem diversas maneiras de obter-se, com êxito, a flexibilidade desejada,
como, por exemplo, a adoção de um sistema de mobiliário flexível, a modulação e
padronização dos elementos construtivos e a construção de paredes duplas e
pisos intermediários (espaços técnicos) que retiram a distribuição das linhas de
serviço como elemento fixo em paredes e plantas de piso dos laboratórios, ou
mesmo a adoção de pisos falsos e paredes removíveis nas áreas não-laboratoriais.
No módulo de laboratório as características do material de construção e dos
revestimentos no perímetro de contenção do laboratório são importantes no
controle da disseminação do material infeccioso.
Tabela 5: Perímetro de
contenção do laboratório
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Sistemas de segurança, comunicação e
monitoramento
Dentre os sistemas de segurança predial, de controle de acessos ao material
biológico e de qualidade ambiental adotados com maior freqüência, podemos
destacar os de prevenção e combate a incêndio; de proteção a descargas
atmosféricas (pára-raios) da edificação; de tratamento do ar (filtragem, fluxo do ar,
temperatura, umidade, dentre outros requisitos preestabelecidos); de pré-tratamento
de resíduos sólidos e líquidos provenientes dos ambientes laboratoriais, e os
sistemas de comunicação e monitoramento, por níveis de proteção da instalação,
com base em metodologia de gestão de risco.
Os sistemas de comunicação incluem os serviços de sinalização, que, além de
facilitar a orientação dos usuários (sinalização visual) advertem quanto aos riscos
existentes (sinalização de segurança) e de telefonia, interfonia, rede lógica, áudio e
vídeo, os quais, localizados de modo a não interferirem nas atividades desenvolvidas,
interligam as áreas em contenção às áreas de monitoramento das instalações.
É conveniente que as áreas laboratoriais e de apoio técnico sejam sinalizadas
com o símbolo internacional de risco biológico, fixado na portas de acesso ao
laboratório, com informação apropriada sobre o(s) agente(s) biológico(s)
manipulado(s), a(s) respectiva(s) classe(s) de risco, nome do pesquisador
responsável e telefone para contato.
Deve-se prever, também, sistemas informatizados de supervisão, avaliação e
monitoramento de ambientes, englobando o gerenciamento remoto do controle dos
acessos e do desempenho dos sistemas. Os sistemas de monitoramento do
laboratório devem ser automatizados, distribuídos em circuitos elétricos separados,
conectados a um sistema auxiliar de emergência e integrados ao sistema de
segurança do prédio (detectores visuais e/ou sonoros).
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Instalações de higiene e segurança
Cada laboratório deve ser dotado de lavatórios para higienização das mãos,
localizados próximos à saída do laboratório, dotados, preferencialmente, de
dispositivos de acionamento automático e de uma cuba dupla para
descontaminação dos materiais utilizados ou, se necessário, de um maior número
de cubas, sempre localizadas nas extremidades das bancadas.
Nas instalações com maiores níveis de biossegurança – NB3 e NB4 –, as
atividades de descontaminação dos materiais e de higienização das mãos devem
ser realizadas em áreas de suporte, em contenção e adjacente ao laboratório, com
ferragens e equipamentos sanitários (torneiras, lavatórios e cubas) adequados e
dotados, obrigatoriamente, de sistemas de acionamento por controles automáticos,
tais como células fotoelétricas, dentre outros.
Devem ser previstas instalações sanitárias e vestiários na edificação, exclusivas
para acesso às áreas laboratoriais, onde a roupa de rua deve ser trocada por um
jaleco, portanto, dotados de armários e de equipamentos de higiene proporcionais
ao número de técnicos.
Os chuveiros de emergência podem ser instalados nas áreas de circulação,
localizados de forma a não obstruir a passagem, e adjacentes à porta de acesso,
evitando-se, assim, a presença de ralos dentro da área do laboratório. Já os lava-
olhos podem ser instalados junto das pias de higienização das mãos ou próximos
às bancadas ou, quando não for possível, acoplados aos chuveiros de emergência.
Nas instalações NB3 e NB4 devem ser dotados de dispositivos de acionamento
automático e localizados, obrigatoriamente, na área de suporte laboratorial
adjacente, em contenção.
Tabela 7: Instalações de
higiene e de segurança
Equipamentos de proteção individual (epi) e
coletiva (epc)
Todos os pesquisadores, técnicos de suporte laboratorial e operacional devem
utilizar os EPI – jalecos, gorros, máscaras, dentre outros –, apropriados a cada nível
de contenção laboratorial e devendo retirá-los antes de sair do laboratório para as
áreas não-laboratoriais (estações de trabalho administrativo, bibliotecas, refeitórios e
cantinas, dentre outros).
119pós-
artigos •  p. 108-124
Nos laboratórios NB2 devem ser previstas a instalação de cabines de
segurança biológica (CSB), quando houver a manipulação de agentes biológicos
em altas concentrações ou em grandes volumes, a inoculação intranasal de animais
ou o manuseio de fluidos, tecidos ou ovos de animais infectados.
Nos laboratórios NB3 e NB4 do tipo “cabine” ou “com vestimentas de
pressão positiva”, devem ser previstas não só as instalações de autoclaves para a
descontaminação dos EPI e outros materiais a serem reutilizados como uma
autoclave destinada ao pré-tratamento dos resíduos provenientes dessas instalações
(EPI e demais materiais utilizados), a serem descartados e encaminhados à área de
armazenamento temporário, na qual serão mantidos até o transporte a uma estação
de tratamento e disposição final mais próxima.
Nas instalações laboratoriais NB4, com adoção de vestimentas de pressão
positiva, devem ser previstos sistemas de suporte de vida para utilização de
macacões ventilados, dotados de um sistema de respiração auxiliar, conectados a
um sistema de emergência (geradores, no breaks e alarmes), sempre que agentes
biológicos da classe de risco 4 forem manipulados fora das CSB Classe III, ou seja,
em bancadas ou cabines de segurança biológica Classe I ou II.
Tabela 8: Equipamentos
de proteção individual e
coletiva
Características ambientais
A visualização dos riscos de acidentes e de exposição ocupacional
associados ao ambiente de trabalho requer um levantamento minucioso de
desequilíbrios ambientais, cujos agentes causais são variáveis de origem biológica,
química, inertes e funcionais, e a implantação de mecanismos de controle
(contenção) e/ou eliminação das fontes de poluição indoor (internas ao ambiente)
e/ou provenientes do outdoor (externas ao ambiente).
Além das fontes de origem biológica, química, inertes e funcionais, ligadas
ao condicionamento ambiental, outras possíveis fontes de contaminação nas áreas
internas são os próprios usuários (pacientes infectados ou não, profissionais e
visitantes); as poeiras (materiais particulados) e os aerossóis (materiais orgânicos)
provenientes do mobiliário, equipamentos e outros componentes dos sistemas de
climatização adotados, assim como de plantas, vasos com flores, pias, toalhas,
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As fontes de contaminação das áreas externas são provenientes de
construções e reformas (matérias particuladas); tráfego intenso e outras poluições
ambientais veiculadas pelo ar, solo e água (matérias orgânicas), incluindo torres de
resfriamento do sistema de climatização da edificação.
Alguns aspectos construtivos, equipamentos e métodos operacionais foram
criados, especificamente, como barreiras de controle para prevenir ou reduzir as
fontes de poluição internas e/ou externas ao ambiente.
As instalações de climatização (ar-condicionado e ventilação mecânica),
descritas na RDC n. 050, abrangem os setores com condicionamento para fins de
conforto (salas administrativas, quartos de internação e outros) e os setores
destinados à assepsia e conforto (salas cirúrgicas, UTI, berçário, nutrição parental e
outros) e, por envolver trabalhos e tratamentos destinados à análise e erradicação
de doenças infecciosas, devem observar os requisitos de filtragens, trocas de ar,
renovação de ar, níveis de ruído, vibração e de setorização para o sistema de ar-
condicionado.
Instalações prediais
No planejamento da infra-estrutura de edificações laboratoriais deve-se
observar as normas de projeto para as instalações elétricas e eletrônicas;
hidráulicas e fluído-mecânicas e de climatização, descritas na Resolução RDC n.
050 e nas diretrizes de Projetos Físicos de Laboratórios de Saúde Pública (MS,
2004), referente aos requisitos de biossegurança estabelecidos para a execução
dos serviços prediais em cada nível de contenção laboratorial.
Os sistemas a serem adotados devem levar em conta o alto porcentual de
custo, algumas vezes acima da metade (50%) do custo total de todo o projeto de
construção; entretanto, as questões relacionadas à necessidade de instalações
prediais adequadas aos níveis de contenção dos ambientes laboratoriais e
acessíveis para fins de manutenção não devem ser esquecidas.
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Tabela 10: Eletricidade
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Como referência espacial de projeto precisamos de espaços técnicos
contíguos às áreas laboratoriais ou localizados em nível superior ou inferior ao
nível laboratorial, tanto para a distribuição vertical em shafts e/ou horizontal das
linhas de serviço como para abrigar os equipamentos e outros componentes dos
sistemas prediais propostos.
Se os serviços de distribuição não forem acessíveis (no caso de instalações
localizadas nos pisos ou paredes) deve-se proporcionar linhas de serviços mais
duráveis na construção original. O custo adicional envolvido será menor do que os
custos de demolições necessárias para se ter acesso a essas linhas.
Considerações finais
Na implantação de um programa de gestão em saúde, recomenda-se a
introdução de conceitos básicos de controle ambiental na elaboração dos projetos
e o monitoramento das instalações projetadas ou existentes, de modo a garantir a
qualidade dos componentes e sistemas de sua estrutura física, objetivando o
controle, minimização e/ou eliminação dos riscos provenientes das atividades
desenvolvidas que possam causar danos à saúde ou impactos ambientais.
Como foi salientada anteriormente, a determinação dos níveis de contenção
deve ser priorizada pelos pesquisadores, pois esses requisitos derivam de
julgamento baseado no conhecimento atual. Com o acúmulo de novas tecnologias
e conhecimentos, os procedimentos operacionais e construtivos para a
manipulação de agentes biológicos patogênicos deverão ser modificados, como,
por exemplo, no surgimento de doenças emergentes ou na utilização de novas
técnicas de manipulação com organismos geneticamente modificados. O elo entre
a biossegurança e a qualidade ambiental, mostra a relevância da
interdisciplinaridade, absolutamente necessária nas dinâmicas da renovação
constante da ciência e da tecnologia, caracterizando inovações refletidas no
planejamento e na execução de projetos arquitetônicos de instalações
laboratoriais.
A avaliação dos aspectos arquitetônicos e construtivos de uma edificação
laboratorial, de acordo com as normas de biossegurança, representa um
importante instrumento na identificação de fatores de risco no ambiente de
trabalho e de interferência na qualidade dos serviços prestados.
O sistema de avaliação deve ser baseado na identificação das fontes de
contaminação e/ou de desequilíbrio ambiental, advindos tanto dos tipos de
ensaios a serem executados como dos agentes de risco manipulados,
considerando também os fatores referentes ao próprio trabalhador. Esse sistema
não pode ser entendido como meramente burocrático, posto que os resultados
oriundos desse processo subsidiarão propostas para o planejamento e a execução
de correção das deficiências identificadas em todos os níveis: procedimentos
(práticas laboratoriais), infra-estrutura (desenho, instalações físicas dos
laboratórios e sistemas de contenção), qualificação das equipes ou organização do
trabalho. Ressalta-se que o estabelecimento dessas propostas é baseado em uma
série de requisitos, associados à segurança do laboratório e é determinada pelo
nível de contenção.
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As inúmeras variáveis que podem revelar a relação causa e efeito, entre as
condições ambientais no local de trabalho e os vários tipos de agressão à saúde
de seus ocupantes, passam a ser questionadas em áreas críticas, tais como áreas
laboratoriais, hospitalares, dentre outras. Do ponto de vista histórico, pouca
experiência era demonstrada no desenho e qualidade ambiental; entretanto, novas
diretrizes vêm sendo elaboradas na área de arquitetura, modificando concepções
de espaços, material de acabamento, mobiliário, e de controles no tratamento,
renovação e diferencial de pressão do ar, para minimizar os eventuais riscos
inerentes às atividades de pesquisas e/ou por suas aplicações nas áreas
laboratoriais, exigindo um esforço conjunto por parte de pesquisadores, técnicos
de laboratórios, arquitetos e engenheiros, de modo a estabelecerem-se, no projeto
arquitetônico, padrões e normas que assegurem o cumprimento das condições de
segurança necessárias.
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